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Esteves Serrão, agente principal n.o 133886, do Corpo de Segurança
Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Março de 2005.

30 de Março de 2005. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Ascenso Luís Seixas Simões.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna

Aviso n.o 4296/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 99/99, de 30 de Março, e da Portaria n.o 101/95, de 2 de Fevereiro,
faz-se público que se encontra aberto, a partir desta data e por um
período de 20 dias úteis, autorizado por despacho do director nacional
da Polícia de Segurança Pública de 18 de Fevereiro de 2005, concurso
destinado à constituição de reservas de recrutamento para admissão
ao 1.o ano do curso de licenciatura em Ciências Policiais, ministrado
no Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna
(ISCPSI), para o preenchimento das vagas que vierem a ser fixadas
até ao termo do prazo de validade. O concurso é válido para a cons-
tituição de reservas de recrutamento com vista à admissão e frequência
do 1.o ano do curso de licenciatura em Ciências Policiais no ano
lectivo de 2005-2006, para o preenchimento das vagas que vierem
a ocorrer (até ao limite de 40) até 30 de Outubro de 2005.

2 — São condições gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter menos de 21 anos em 31 de Dezembro do ano em que

se efectuar o concurso;
c) Ter, pelo menos, 1,65 m de altura para os candidatos mas-

culinos e 1,60 m para os candidatos femininos;
d) Ter aprovação num curso do ensino secundário ou habilitação

legalmente equivalente;
e) Ter realizado, no ano de candidatura, a prova de ingresso

de Português e obter nessa prova uma classificação igual ou
superior a 10 valores;

f) Não ter sofrido sanção penal inibidora do exercício da função.

3 — São condições especiais de admissão:
3.1 — Para os elementos da Polícia de Segurança Pública que per-

tençam à categoria de agente:

a) Pertencer ao quadro com funções policiais e ter à data do
concurso pelo menos dois anos de serviço efectivo após o
seu ingresso no respectivo quadro;

b) Ter menos de 28 anos em 31 de Dezembro do ano em que
se efectue o concurso;

c) Ter comportamento exemplar ou a 1.a classe de compor-
tamento;

3.2 — Para os elementos da Polícia de Segurança Pública que per-
tençam às categorias de subchefe ou outras:

a) Ter menos de 35 anos em 31 de Dezembro do ano em que
se efectue o concurso;

b) Ter comportamento exemplar ou a 1.a classe de compor-
tamento.

4 — Documentos a apresentar:
4.1 — Os candidatos não pertencentes aos quadros da PSP devem

apresentar:

a) Formulário solicitando a admissão ao concurso;
b) Certidão narrativa do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que tem um curso do ensino

secundário ou equivalente ou que está a terminá-lo;
e) Documento comprovativo de que está inscrito para a prova

de ingresso de Português;
f) Documento comprovativo da situação militar ;
g) Atestado médico comprovativo da robustez física necessária

para a prestação de provas físicas no ISCPSI.

4.1.2 — Estes documentos podem ser entregues no ISCPSI ou em
qualquer unidade da PSP, podendo ser enviados para a Rua do 1.o de
Maio, 3, 1349-040 Lisboa, com aviso de recepção, até ao termo da
data do concurso.

4.2 — Os candidatos pertencentes à PSP são dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e f) do número
anterior, devendo os restantes documentos ser enviados através do
serviço a que pertencem, acompanhados da nota de assentos.

5 — Na avaliação da capacidade para a frequência do curso minis-
trado no ISCPSI, para além da prova de ingresso de Português, são
fixados pré-requisitos de selecção de natureza funcional, com carácter
eliminatório, que são:

a) Provas de aptidão física;
b) Provas de aptidão psicológica;
c) Inspecção médica;
d) Um pré-requisito de natureza vocacional, não eliminatório,

que consta de uma entrevista.

5.1 — Os pré-requisitos são os constantes da Portaria n.o 101/95,
de 2 de Fevereiro, sendo os candidatos notificados da data da sua
realização pelo ISCPSI.

5.2 — A fórmula da nota de candidatura a utilizar é a seguinte:

N=S× 50 +I×45 + Ps ×50
100

sendo:

N — nota final de candidatura;
S — classificação final do ensino secundário — 50 %;
I — classificação da prova de ingresso — 45 %;
Ps — classificação do pré-requisito de seriação (entre-

vista) — 5 %.

5.3 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixados no ISCPSI.

6 — São causas de exclusão do concurso:

a) Não satisfação das condições previstas no n.o 2;
b) Não apresentação de todos os documentos previstos nos

n.os 4.1 e 4.2 dentro dos prazos fixados;
c) Não se apresentarem pontualmente no local da realização

das provas;
d) Não satisfação dos pré-requisitos de selecção;
e) Não obtenção de uma classificação mínima de 10 valores na

prova de ingresso;
f) Não obtenção de uma classificação mínima de 10 valores na

nota final de candidatura;
g) Terem sido punidos em qualquer processo penal ou disciplinar

contraditório, por factos a que, nos termos do Regulamento
Disciplinar da PSP, corresponda a pena de aposentação com-
pulsiva ou de demissão ou tenham sido alistados, por motivos
penais, na reserva territorial, nos termos da Lei do Serviço
Militar;

h) Sejam objectores de consciência.

7 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Superintendente-chefe Alfredo Jorge Gonçalves
Farinha Ferreira.

1.o vogal — Subintendente Hélder Valente Dias.
2.o vogal — Comissária Virgínia Lúcia Regateiro da Cruz de Oli-

veira.
3.o vogal — Comissário Filipe Afonso Torrão Vaz Palhau.
4.o vogal — Subcomissária Élia Marina Pereira Chambel.

8 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março;

Portaria n.o 101/95, de 2 de Fevereiro.

11 de Abril de 2005. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Farinha
Ferreira, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 4297/2005 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o disposto no n.o 3 do artigo 95.o e para efeitos con-
signados no artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
foi afixada para consulta a lista de antiguidade do pessoal do quadro
privativo deste Governo Civil, com referência a 31 de Dezembro de
2004.

8 de Abril de 2005. — A Secretária, por delegação, Nazaré Teixeira.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 633/2005. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 304, de 30 de Dezembro de
2004, a rectificação n.o 2383/2004, relativamente à concessão do Esta-
tuto de Igualdade de Direitos e Deveres e de Direitos Políticos previsto
no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República
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Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos dos
artigos 15.o e 17.o da Resolução da Assembleia da República
n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, conjugados com os artigos 2.o e
5.o do Decreto-Lei n.o 154/2003, de 15 de Julho, rectifica-se que onde
se lê: «Data

de
nascimento

Elton dos Santos Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-12-78»

deve ler-se: «Data
de

nascimento

Elton dos Santos Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-12-78»

4 de Abril de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares de
Oliveira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Secretária de Estado
do Tesouro e Finanças

Despacho n.o 8769/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
para prestar serviço no meu Gabinete o motorista Artur Jorge Gomes,
da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social.

O presente despacho produz efeitos reportados a 14 de Março
de 2005.

11 de Abril de 2005. — A Secretária de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Maria dos Anjos Melo Machado Nunes Capote.

Despacho n.o 8770/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Junho, destaco
para prestar serviço no meu Gabinete o motorista Manuel Fernando
Azevedo, da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças.

O presente despacho produz efeitos reportados a 14 de Março
de 2005.

11 de Abril de 2005. — A Secretária de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Maria dos Anjos Melo Machado Nunes Capote.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 4298/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico principal. — 1 — Por despacho de
18 de Março de 2005 da directora-geral da Administração Pública
e ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
encontra-se aberto concurso interno geral de acesso para a categoria
de técnico principal da carreira técnica.

2 — Serviço e local de trabalho — na Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, em Lisboa.

3 — Número de lugares e áreas funcionais — um lugar, na área
funcional de artes gráficas.

4 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, caducando com o respectivo preenchimento.

5 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria José dos Remédios Pereira Gonçalves,
assessora principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lourdes Alves Rodrigues, assessora principal,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr. Victor Manuel Oliveira Arroja, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Natália Garcia Aragão Andrea Soares, assessora
principal.

Dr.a Maria Idalina Teixeira Monteiro Fernandes, técnica
superior principal.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
7 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa

na escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida no método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-

nham classificação inferior a 9,5 valores. Os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar a partir da data da publicação

do presente aviso, podendo ser entregues pessoalmente ou enviadas
pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se, neste caso, à data
do registo.

8.2 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão, dirigido à directora-geral da Administração Pública e
contendo a indicação da categoria a que concorre, deverá explicitar
os seguintes elementos:

Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e número
e data do bilhete de identidade;

Indicação da natureza do vínculo, quadro de pessoal a que per-
tence e categoria que detém.

8.3 — Local de apresentação no caso de entrega pessoal do reque-
rimento de admissão — Direcção-Geral da Administração Pública,
Avenida de 24 de Julho, 80-D, rés-do-chão, Lisboa. No caso de remessa
pelo correio — Apartado 2905, 1123-001 Lisboa.

8.4 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com a indicação
dos respectivos períodos de permanência, das actividades rele-
vantes e da participação em grupos de trabalho, assim como
da formação profissional detida, com a indicação das acções
de formação finalizadas (cursos, estágios, especializações e
seminários, indicando a respectiva duração, os conteúdos pro-
gramáticos, as datas de realização e as entidades promotoras);

b) Fotocópias dos comprovativos das acções de formação pro-
fissional realizadas;

c) Declaração devidamente actualizada (data reportada ao prazo
estabelecido para a apresentação das candidaturas) passada
pelo serviço de origem a que pertence da qual constem de
maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

As classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência.

9 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública não é exigida a apresentação da declaração a que se
refere a alínea c) do n.o 8.4 do presente aviso, sendo ainda dispensada
a apresentação dos documentos comprovativos que se encontrem
arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos especiais de admissão exigidos na alínea c) do n.o 8.4 deste
aviso determina a exclusão do concurso.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas Relações Públicas da Direcção-Geral da Administração
Pública, sitas na Avenida de 24 de Julho, 80-G, em Lisboa.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação (despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 31 de Março de 2000).

7 de Abril de 2005. — A Directora-Geral, Maria Ermelinda Car-
rachás.

Rectificação n.o 634/2005. — O despacho conjunto n.o 286/2005,
de 4 de Março, do Secretário de Estado do Orçamento e da Secretária
de Estado da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 64, de 1 de Abril de 2005, saiu com uma incorrecção
que carece rectificar.

Assim, onde, no 4.o parágrafo, se lê «Por força das disposições
citadas e nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, em conjugação com o artigo 41.o do Decreto-
-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, o artigo 41.o do Decreto-
-Lei n.o 23/2003, de 1 de Fevereiro, o artigo 41.o do Decreto-
-Lei n.o 54/2003, de 28 de Março, e, por último, o artigo 43.o do
Decreto-Lei n.o 57/2004, de 19 de Março, determina-se:» deve ler-se
«Por força das disposições citadas e nos termos do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, em conjugação com o artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, o artigo 41.o do Decre-
to-Lei n.o 23/2002, de 1 de Fevereiro, o artigo 41.o do Decreto-


